
A prática de ato libidinoso em transportes coletivos é situação que ocorre com frequência
alarmante nas cidades brasileiras, sendo o número de casos registrados cada vez maior. Assim,
trata-se de matéria de evidente relevância social, a qual demanda do direito proteção jurídica
adequada, especialmente no que tange à responsabilidade por indenizar as vítimas de tais
eventos.

É possível responsabilizar as empresas
transportadoras pelos danos
extrapatrimoniais sofridos por passageiro
em virtude de ato libidinoso praticado nos
coletivos por terceiro?

A metodologia adotada no presente trabalho
consiste em duas etapas, a saber: (1) revisão da
bibliografia e da legislação pertinentes, para
elaboração de hipóteses e (2) análise de casos
concretos que envolvam o problema na seara
dos Tribunais brasileiros, escopo de analisar
como o tema vem sendo enfrentado.

•A prática dos atos libidinosos tem
demonstrado conexidade com a
atividade das transportadoras, de modo
que a conduta das empresas, via de
regra, concorre para a ocorrência do
dano. Assim, não há falar em
rompimento do nexo causal, vindo o ato
que originou o dano a ser comparado
aos fortuitos internos, os quais não
elidem a responsabilidade das
transportadoras.
•A responsabilização das transportadoras
mostra-se como forma incipiente de
realização do valor da solidariedade
social, insculpido no art. 3º, I, da CF.
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